
1.2.1.3. 
FICHA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RELATIVA AOS AUXÍLIOS DESTINADOS A LUTAR CONTRA AS DOENÇAS DOS ANIMAIS, AS PRAGAS VEGETAIS E AS ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS
Este formulário deve ser utilizado pelos Estados-Membros para a notificação das medidas de auxílio aos custos de prevenção, controlo e erradicação de doenças animais, pragas vegetais e espécies exóticas invasoras e auxílios destinados a compensar as perdas causadas por doenças animais e pragas vegetais e espécies exóticas invasoras, como descrito na parte II, secção 1.2.1.3., das Orientações relativas aos auxílios estatais no setor agrícola e florestal («Orientações»).
Além do presente formulário, queira preencher a ficha de informações gerais sobre a notificação de auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais, demonstrando as condições gerais de elegibilidade para os auxílios estatais.
1. O auxílio é limitado às empresas ativas na produção agrícola primária?
|_|	sim			|_|	não
De acordo com o ponto 360 das Orientações, a secção 1.2.1.3 das Orientações aplica-se exclusivamente aos auxílios concedidos às empresas ativas na produção agrícola primária.
2. O regime de auxílios foi concebido como um regime ex ante?
|_|	sim			|_|	não
Em caso afirmativo, especificar o tipo de doenças animais, pragas vegetais e espécies exóticas invasoras abrangidas pelo regime ex ante:
..........................................................................................................................................................................................................................................................................................
3. Em caso de resposta afirmativa à pergunta anterior, o Estado-Membro pode confirmar que a obrigação de apresentação de relatórios prevista no ponto (651) das Orientações será cumprida?
|_|	sim			|_|	não
4. Queria confirmar que o auxílio será pago apenas:
|_|	a) Em relação às doenças animais, pragas vegetais e infestação por espécies exóticas invasoras para os quais existam, a nível da União ou nacional, disposições legislativas, regulamentares ou administrativas;
[bookmark: _Ref374980004]|_|	b) Estas disposições da União ou nacionais dizem respeito, alternativamente, a:
|_|i)	um programa público de prevenção, controlo ou erradicação das doenças dos animais, das pragas vegetais ou das espécies exóticas invasoras em questão, estabelecido a nível da União, nacional ou regional,
|_|ii) medidas de emergência instituídas pela autoridade pública competente,
|_|iii) medidas de erradicação ou contenção de pragas vegetais, aplicadas em conformidade com os artigos 17.º e 18.º, o artigo 28.º, n.os 1 e 2, o artigo 29.º, n.os 1 e 2, o artigo 30.º, n.º 1, e o artigo 33.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2016/2031[footnoteRef:1], [1:  EUR-Lex - 32016R2031 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 

|_|iv) medidas para erradicar ou conter espécies exóticas invasoras, aplicadas em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 1143/2014[footnoteRef:2]. [2:  EUR-Lex - 32014R1143 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 

Anexe à notificação uma descrição das medidas de prevenção, controlo e erradicação em causa.
5. Tratando-se de danos causados por pragas vegetais, o Estado-Membro aplicou o artigo 14.º, n.º 1, da Diretiva 2009/128/CE[footnoteRef:3] e o artigo 55.º do Regulamento (CE) n.º 1107/2009[footnoteRef:4] do Parlamento Europeu e do Conselho? [3:  EUR-Lex - 32009L0128 - PT - EUR-Lex (europa.eu)]  [4:  EUR-Lex - 32009R1107 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 

|_|	sim			|_|	não
6. O auxílio diz respeito a uma medida em relação à qual a legislação da União prevê que os custos devam ser suportados pelo beneficiário?
|_|	sim			|_|	não
7. Em caso de resposta afirmativa à pergunta anterior, o custo dessas medidas de auxílio é totalmente compensado por encargos obrigatórios para os beneficiários?
|_|	sim			|_|	não
De acordo com o ponto 363 das Orientações, o auxílio não pode dizer respeito a medidas cujas despesas, por força da legislação da União, devam ser suportadas pelos beneficiários, salvo se as despesas com essas medidas de auxílio forem inteiramente compensadas por encargos obrigatórios a pagar pelos beneficiários.
8. O auxílio é pago diretamente à empresa em causa?
|_|	sim			|_|	não
9. O auxílio é pago a um agrupamento ou organização de produtores de que essa empresa é membro?
|_|	sim			|_|	não
10. Se o auxílio for pago a um agrupamento ou organização de produtores, é garantido que o seu montante não excede o montante do auxílio para o qual a empresa é elegível?
|_|	sim			|_|	não
Queira ter em conta que, em conformidade com o ponto 364 da Orientações, se o auxílio for pago a um agrupamento ou organização de produtores, o seu montante não pode exceder o montante do auxílio que poderia ser concedido à empresa.
11. Queira confirmar que não serão concedidos auxílios individuais se se apurar que a doença ou a infestação com a praga vegetal ou a espécie exótica invasora foi deliberadamente provocada ou resultou da negligência do beneficiário:
|_|	sim			|_|	não
12. Se os auxílios forem concedidos para uma doença dos animais, essa doença é referida na lista de doenças dos animais do artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2016/429[footnoteRef:5], no anexo III do Regulamento (UE) 2021/690[footnoteRef:6] ou na lista de doenças dos animais do Código Sanitário para os Animais Terrestres adotado pela Organização Mundial da Saúde Animal? [5:  EUR-Lex - 32016R0429 - PT - EUR-Lex (europa.eu)]  [6:  EUR-Lex - 32021R0690 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 

|_|	sim			|_|	não
Queira especificar a doença dos animais em causa:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………
13. O auxílio é concedido em relação a doenças emergentes?
|_|	sim			|_|	não
Caso a resposta seja afirmativa, queira especificar a doença emergente em causa:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………
14. Em caso de resposta afirmativa à pergunta anterior, essa doença tem potencial para preencher os critérios para a inclusão de doenças na lista previstos no artigo 5.º, n.º 3 do Regulamento (UE) 2016/429?
|_|	sim			|_|	não
Queira especificar:
………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….
15. Se o auxílio for concedido relativamente a doenças emergentes, para além da condição estabelecida na pergunta 14 da presente ficha de informações complementares, estão preenchidos os seguintes critérios, estabelecidos no artigo 6.º, n.º 2, do Regulamento (UE) 2016/429?
|_|	a) A doença resulta da evolução ou alteração de um agente de doença existente;
|_| 	b) É uma doença conhecida que se propaga a uma nova área geográfica, espécie ou população;
|_|	c) É diagnosticada pela primeira vez na União; ou
|_|	d) É provocada por um agente de doença desconhecido ou anteriormente desconhecido.
16. O regime de auxílio é implementado nos três anos seguintes à data da ocorrência dos custos ou das perdas causadas pela doença dos animais, pela praga vegetal ou pelas espécies exóticas invasoras?
|_|	sim			|_|	não
Queria indicar a data da ocorrência da doença animal, praga vegetal ou espécie exótica invasora que causou os danos:
.............................................................................................................................................
Tenha em conta que, em conformidade com o ponto 368 da Orientações, o regime de auxílio deve ser introduzido nos três anos seguintes à data da ocorrência dos custos ou das perdas causadas pela doença dos animais, pela praga vegetal ou pelas espécies exóticas invasoras.
17. Queira indicar a data-limite para o pagamento do auxílio:
.............................................................................................................................................
De acordo com o ponto 368 das Orientações, o auxílio deve ser pago nos quatro anos seguintes à ocorrência do dano.
18. O auxílio é concedido a favor das medidas de prevenção referidas no ponto 370 das Orientações?
|_|	sim			|_|	não
De acordo com o ponto 368 das Orientações, as condições estabelecidas nas perguntas 16 e 17 da presente ficha de informações complementares não se aplicam às medidas de prevenção referidas no ponto 370 das Orientações.
19. Queira indicar os custos elegíveis:
|_|	a) Custos com medidas de prevenção:
|_|	a) Medidas de biossegurança, nomeadamente para a prevenção de espécies exóticas invasoras;
|_|	b) Controlos sanitários;
|_|	c) Análises, incluindo diagnósticos in vitro;
|_|	d) Testes e outras medidas de despistagem;
|_|	e) Compra, armazenamento, administração e distribuição de vacinas, medicamentos, substâncias para o tratamento de animais e produtos fitossanitários e produtos biocidas;
|_|	f) Abate preventivo ou eliminação seletiva de animais ou destruição de produtos de origem animal e de plantas;
|_|	g) Limpeza, desinfeção ou desinfestação da exploração e do equipamento, com base na epidemiologia e nas características do agente patogénico ou do vetor;
|_|	b) Custos com medidas de controlo ou erradicação:
|_|	a) Testes e outras medidas de rastreio, no caso das doenças dos animais, incluindo testes de deteção de encefalopatia espongiforme transmissível (EET) e encefalopatia espongiforme bovina (EEB);
|_|	b) Compra, armazenamento, administração e distribuição de vacinas, medicamentos, substâncias para o tratamento de animais e produtos fitossanitários;
|_|	c) Abate ou eliminação seletiva e destruição de animais e destruição de produtos animais e de culturas, incluindo os que morrem ou são destruídos na sequência de vacinações ou outras medidas decididas pelas autoridades públicas competentes, e limpeza, desinfeção ou desinfestação da exploração e do equipamento;
|_|	d) Aquisição, armazenamento, administração e distribuição de produtos fitossanitários para combater espécies exóticas invasoras vegetais;
|_|	e) Aquisição, armazenamento, utilização e distribuição de armadilhas ou outros equipamentos para combater espécies exóticas invasoras animais;
|_|	c) Auxílios destinados a remediar os danos causados por doenças dos animais, pragas vegetais ou espécies exóticas invasoras;
|_|	d) Outros custos: Queira especificar:……………………………………………
De acordo com o ponto 377 das Orientações, em casos excecionais e devidamente justificados, a Comissão pode aceitar os custos incorridos na execução de medidas necessárias para além das referidas na secção 1.2.1.3 das Orientações.
Se o auxílio estiver relacionado com outros custos para além dos referidos na secção 1.2.1.3 das Orientações, queira explicar por que razão considera que a situação é excecional e que esses custos são devidamente justificados:
………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………
20. Especifique a forma de auxílio concedido para as medidas de prevenção e erradicação:
|_|	a) Serviço subvencionado.
Confirme que tal auxílio é pago ao prestador das medidas de prevenção, controlo e erradicação:
|_|	sim			|_|	não
|_|	b) Subvenção direta.
De acordo com o ponto 372 das Orientações, o auxílio pode ser concedido sob a forma de subvenção direta apenas para os custos elegíveis referidos no ponto 370, alínea e), e no ponto 371, alínea b), das Orientações e para os custos elegíveis referidos no ponto 370, alínea f), e no ponto 371, alínea c), das Orientações, no caso de pragas vegetais e para a limpeza e desinfeção da exploração e do equipamento.
|_|	c) Reembolso dos custos reais ao beneficiário, mediante apresentação de uma prova dos custos incorridos à autoridade que concede a subvenção.
Em conformidade com o ponto 372 das Orientações, os auxílios relativos a outros custos referidos nos pontos 370 e 371 das Orientações podem ser pagos diretamente ao beneficiário a título de reembolso dos custos reais incorridos apenas em casos devidamente justificados e mediante apresentação à autoridade que concede o auxílio de uma prova dos custos incorridos.
Se for esse o caso, apresente a justificação:
………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………
21. Se os auxílios forem concedidos para compensar as perdas causadas por doenças dos animais, pragas vegetais ou espécies exóticas invasoras, a compensação é calculada em relação:
a)	Ao valor de mercado dos animais abatidos ou eliminados seletivamente ou que morreram ou dos produtos com eles relacionados, ou das plantas destruídas:
i. em resultado da doença dos animais, da praga vegetal ou da infestação por espécies exóticas invasoras,
ii. como parte de um programa público ou medida referido no ponto 361, alínea b), das Orientações?
|_|	sim			|_|	não
b)	Às perdas de rendimento devidas a obrigações de quarentena e a dificuldades de reconstituição dos efetivos, de replantação e de rotação obrigatória imposta como parte de um programa público ou das medidas a que se refere o ponto 361, alínea b) das Orientações?
|_|	sim			|_|	não
22. O valor de mercado referido na pergunta anterior foi estabelecido com base no valor dos animais, produtos e plantas, imediatamente antes de ser levantada ou confirmada qualquer suspeita da doença animal, da praga vegetal ou da infestação por espécies exóticas invasoras?
|_|	sim			|_|	não
23. Queira confirmar que o montante do auxílio destinado a remediar os danos causados por doenças dos animais, pragas vegetais ou espécies exóticas invasoras será reduzido de:
(a) Quaisquer custos não diretamente decorrentes das doenças dos animais, pragas vegetais ou espécies exóticas invasoras que, de outro modo, teriam sido suportados pelo beneficiário;
(b) Quaisquer receitas provenientes da venda de produtos relacionados com os animais abatidos ou sujeitos a eliminação seletiva e com as plantas destruídas para efeitos de prevenção ou erradicação por ordem da autoridade competente do Estado-Membro.
|_|	sim			|_|	não
24. O montante do auxílio destinado a remediar os danos referidos na pergunta 21 da presente ficha de informações complementares limita-se aos custos e danos causados por doenças dos animais, pragas vegetais ou espécies exóticas invasoras relativamente às quais a autoridade competente:
|_|	a) Tenha reconhecido formalmente um surto, no caso de doenças dos animais, ou
|_|	b) Tenha oficialmente reconhecido a sua presença, no caso de pragas vegetais e espécies exóticas invasoras?
25. Queira indicar a intensidade de auxílio:
|_|…..% dos custos elegíveis.
Em conformidade com o ponto 378 das Orientações, o auxílio e quaisquer outros pagamentos recebidos pelo beneficiário, incluindo os pagamentos no âmbito de outras medidas nacionais ou a nível da União ou de apólices de seguros ou fundos mutualistas relativos aos mesmos custos elegíveis, não devem exceder 100 % dos custos elegíveis.
OUTRAS INFORMAÇÕES
Queira indicar outras informações consideradas pertinentes para a apreciação da medida em causa de acordo com a secção correspondente das Orientações.
………………………………………………………………………………………………….
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